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Vistos etc.

CLECIO ALTAIR DE VARGAS, já qualificado, ajuizou a presente Ação de Cobrança contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, também qualificado. Alegou ser portador de Vírus da Hepatite C,  enfermidade identificada pelo CID B182.2, necessitando fazer uso contínuo dos medicamentos ALFAPEGINTERFERINA 2A 180mcg (PEGASYS) e RIBAVIRINA 250mg. Relatou que em virtude da urgência na efetivação do tratamento, iniciou-o em 21/11/2008, tendo recebido apenas algumas vezes a medicação do Poder Público, situação que lhe fez ter de desembolsar o total de R$ 24.821,30. Diante desse quadro, REQUEREU o reembolso do valor gasto na aquisição dos medicamentos, por entender que seu fornecimento é obrigatório por parte do Estado. Atribuiu à causa o valor de R$ 24.821,30. Juntou documentos. 

Citado, o Estado do Rio Grande do Sul apresentou CONTESTAÇÃO, defendendo a ausência de prova da hipossuficiência econômica, a disponibilidade do fármaco Ribavirina 250mg em diversos períodos de abril a agosto de 2009 na Secretaria Estadual de Saúde, bem como a ausência de obrigação constituída em determinação judicial. Requereu a improcedência da ação.   

Houve Réplica (fls. 99/112).

O Ministério Público emitiu PARECER, deixando de emitir posição (fl. 114).

Não havendo requerimento de dilação probatória pelas partes, voltaram os autos conclusos para sentença. 

Em suma, são os relatos.

DECIDO.  

Trata-se de ação de cobrança, em que requer a parte autora o ressarcimento, pelo Estado do Rio Grande do Sul, de despesas médicas e custos despendidos para a aquisição dos medicamentos ALFAPEGINTERFERINA 2A 180mcg (PEGASYS) e RIBAVIRINA 250mg, com vistas ao tratamento do Vírus da Hepatite C.

Concluo que a pretensão não merece prosperar.

Da analise dos autos depreende-se que restou comprovada a necessidade do autor na obtenção dos medicamentos requeridos – ALFAPEGINTERFERINA 2A 180mcg (PEGASYS) e RIBAVIRINA 250mg – já que portador do vírus da Hepatite C.

No entanto, não persistem dúvidas acerca da existência de recursos financeiros do autor para a sua aquisição, na medida em que se qualifica na inicial como empresário, reside em bairro nobre desta cidade é é proprietário de um veículo luxuoso (Pajeto Sport HPE, ano 2007 – fl. 88).

Em que pese seja dever do ente público garantir a saúde física e mental dos indivíduos, conforme preceitua o artigo 196 da Carta Magna, tal garantia não pode ser estendida a todos indiscriminadamente, sob pena de afronta à Lei Estadual que regulamenta a matéria. 

Nesse passo, a tutela específica para fornecer de forma gratuita os medicamentos é reservada para pessoas que não possam prover as despesas, sem privarem-se dos recursos imprescindíveis ao próprio sustento e de sua família, conforme dispõem o artigos 1º e 2º, parágrafo único, da Lei nº 9.908/93:

Art. 1º: O Estado deve fornecer, de forma gratuita, medicamentos excepcionais para pessoas que não puderem prover as despesas com os referidos medicamentos, sem privarem-se dos recursos indispensáveis ao próprio sustento e de sua família.

Art. 2º: O beneficiário deverá comprovar a necessidade do uso de medicamentos excepcionais mediante atestado médico.

Parágrafo único: Além do disposto no caput deste artigo, o beneficiário deverá comprovar por escrito e de forma documentada, os seus rendimentos, bem como os encargos próprios e de sua família, de forma que atestam sua condição de pobre.

No caso, não preenche o demandante os requisitos dispostos na Lei Estadual nº 9.908/93, uma vez que não se trata de pessoa carente, impossibilitada de prover as despesas com os referidos medicamentos, tanto que já dispendeu os valores correspondentes, pretendendo agora somente o ressarcimento. 

Agir em contrário, ampliando a obrigação estatal, acarretaria, a rigor, a falência dos cofres públicos, inviabilizando o fornecimento dos tratamentos prescritos, afrontando, assim, o disposto nos artigo 196 da Constituição Federal e 241 da Constituição Estadual.

Ademais, necessário lembrar que a discricionariedade do administrador está limitada dentro de um critério de razoabilidade, devendo a decisão ser adequada ao caso concreto para atingir o fim previsto legalmente, pena de correção pelo Poder Judiciário. 

Como referido alhures, é de todo certo que compete à União, aos Estados e aos Municípios proteger os direitos fundamentais relativos à saúde e à vida dos cidadãos, conforme regra expressa do artigo 196 da Constituição Federal.

No entanto, referida disposição constitucional não pressupõe o ressarcimento pelos entes públicos dos valores despendidos pelo paciente na aquisição dos medicamentos.

Nesse passo, tenho que a responsabilidade do Poder Público no custeio dos meios necessários à garantia da saúde do cidadão não implica no direito da parte de, antes mesmo do ajuizamento da lide, adquirir a medicação e depois buscar o ressarcimento das despesas junto ao Judiciário. 

Não se desconhece, muitas vezes, como no caso concreto, a urgência no início do tratamento, dada a gravidade da enfermidade. Contudo, tal não justifica o imediato agir do cidadão, cobrando, depois, o ressarcimento das despesas que teve. Deveria, pois, o autor ter imediatamente ajuizado a lide e pedido o fornecimento dos fármacos, com urgência, em medida antecipatória dos efeitos da tutela. Aí sim, deferido o pedido e não cumprindo o ente público, de imediato, com a ordem judicial, ficaria autorizado a adquirir os medicamentos e depois obter o ressarcimento, pois haveria um comando judicial descumprido, de onde resultaria a responsabilidade do Ente Público. 

Eis, a respeito, o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado:

APELAÇÃO CÍVEL. MEDICAMENTO. OBSERVÂNCIA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL E À LEI ESTADUAL Nº 9.908/93. RESPONSABILIDADE DE TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. AUTOAPLICABILIDADE DO ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIO DA TRIPARTIÇÃO DOS PODERES. RESERVA DO POSSÍVEL. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. POSTULADO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. (...). e) Ressarcimento. A responsabilidade do poder público no custeio dos meios necessários à garantia da saúde do cidadão não implica no direito da parte de, antes mesmo do ajuizamento da lide, adquirir a medicação e depois buscar o ressarcimento das despesas junto ao Judiciário. f) Custas, despesas e emolumentos. Terá o Poder Público Estadual direito à isenção de custas, despesas e emolumentos, nos termos do disposto na Lei Estadual nº 13.471/2010, que deu nova redação ao artigo 11 do Regimento de Custas, Lei nº 8.121/85. RECURSO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70038441226, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em 22/09/2010)

APELAÇÃO CÍVEL. SAÚDE PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE VALORES DEPREENDIDOS EM FAVOR DA AUTORA, PARA COMPRA DE FÁRMACOS REQUERIDOS, EM RAZÃO DA NÃO COMPROVAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES FINANCEIRAS. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO CONCRETO. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70038345096, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 15/09/2010)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. SAÚDE PÚBLICA. MEDICAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. MATÉRIA PACIFICADA NO STF. DESNECESSIDADE. (ART. 475, § 3º, DO CPC). RESSARCIMENTO DOS VALORES GASTOS COM A COMPRA DE MEDICAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 1. A sentença fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal - como o é o direito à vida e à saúde e o dever do Estado de promover o fornecimento de medicamentos, a realização de exames e o acompanhamento médico e cirúrgico indispensáveis à sobrevivência dos necessitados-, nos termos da atual redação do artigo 475, § 3º, do Código de Processo Civil, está dispensada do reexame necessário. 2. Embora esteja expressamente previsto na Constituição Federal o direito à saúde, não pode o Estado ser obrigado a ressarcir o autor pelos gastos despendidos com a compra de medicamento realizada anteriormente à propositura de ação judicial. REEXAME NÃO CONHECIDO. APELO DESPROVIDO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70033904970, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 12/05/2010)

APELAÇÃO. RESSARCIMENTO PELO ENTE PÚBLICO POR MEDICAMENTO ADQUIRIDO POR PACIENTE. IMPOSSIBILIDADE. A regra expressa do art. 196 da Constituição Federal não pressupõe o ressarcimento pelos entes públicos dos valores despendidos pelo paciente na aquisição dos medicamentos e/ou realização de procedimentos médicos realizados. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70031586340, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 28/10/2009)

Contudo, no caso concreto, como se viu, assim não agiu o demandante, que optou por primeiro adquirir a medicação e depois cobrar do Estado do Rio Grande do Sul. Tal proceder, contudo, não lhe é permitido.

Embora esteja expressamente previsto na Constituição Federal o direito à saúde, não pode o Estado ser obrigado a ressarcir o autor pelos gastos despendidos com a compra de medicamentos realizada anteriormente à propositura de ação judicial.

Por suposto, considerando que o recebimento gratuito de medicamentos fornecidos pela rede pública é garantido aos que comprovem hipossuficiência financeira, isto é, precariedade econômica, caso que não se verificou no caso em tela, bem como que a regra expressa da Carta Magna não pressupõe o ressarcimento pelos entes públicos dos valores despendidos pelo paciente na aquisição dos medicamentos, a improcedência do pedido é solução impositiva. 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por CLÉCIO ALTAIR DE VARGAS contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil.   

Sucumbente, condeno o requerente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), forte no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, corrigidos monetariamente pelo IGP-M a contar desta data.

Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Lajeado, 15 de dezembro de 2010.

Débora Gerhardt de Marque,

Juíza de Direito
